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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-

tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-

terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-

gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar 
a ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preserva-
ção e as consequências do desmatamento para o clima global e 
a biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-

tante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

  
- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-

sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
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deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

  
- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças cli-

máticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a princi-
pal responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral 
exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apre-
sentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 

elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 

transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o ponto 
de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a ques-
tão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, a 
ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetividade 
das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 

das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 

explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de forma 
clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com argu-
mentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a esco-
lha das informações e a forma como elas são apresentadas. Por 
exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.
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4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado de 
Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, 
é que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, 
e isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 
meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 

desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 
sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente em 
diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser en-
contrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 
importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

–  Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende de-
fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-

tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o uso 
excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolonga-
do de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”
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4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
sentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara situ-
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elemen-
tos garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser 
seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, “ade-

mais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, “to-

davia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo 
que defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a 
tese pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacio-
nal para os pais e permite uma personalização do ensino. Os ar-
gumentos poderiam incluir exemplos de países onde a educação 
domiciliar é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadê-
mico de crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. 
O autor também pode refutar os argumentos de que essa mo-
dalidade de ensino prejudica a socialização das crianças, citando 
estudos que mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães da 
Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de crian-
ças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto e a 
escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica implíci-

ta à desigualdade social e à falta de políticas públicas eficazes. A 
argumentação é feita de maneira indireta, por meio das experi-
ências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos são 
válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem fundamen-
tados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferen-
tes tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer 
sua tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que ga-

rantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido de 
forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à ca-
pacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e disserta-
tivos, esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

– Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coe-

são referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um de-
les envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade 
e a clareza do texto.

 1. Coesão Referencial
A coesão referencial ocorre quando um elemento do texto 

remete a outro já mencionado, garantindo que as ideias sejam 
retomadas ou antecipadas sem a necessidade de repetição di-
reta. Isso pode ser feito por meio de pronomes, advérbios ou 
outras expressões que retomam conceitos, pessoas ou objetos 
mencionados anteriormente.
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FUNDAMENTOS DE MATEMÁTICA

Entre os principais aspectos dos fundamentos da matemática está a lógica, a teoria dos conjuntos e a teoria dos números. Através 
da lógica matemática, é possível estabelecer os princípios da dedução e da prova matemática, estes são essenciais para o desenvol-
vimento e a validação dos teoremas matemáticos.

Os conjuntos fornecem uma linguagem e uma estrutura para descrever e analisar as relações entre objetos matemáticos, bem 
como as operações que podem ser realizadas com eles.

SISTEMA DE NUMERAÇÃO DECIMAL
Nosso sistema de numeração é chamado de decimal, pois sua contagem é feita de 10 em 10. Ou seja, sua base é 10.
– 10 unidades formam 1 dezena;
– 10 dezenas formam 1 centena;
– 10 centenas formam 1 unidade de milhar;
– 10 unidades de milhar formam 1 dezena de milhar;
– 10 dezenas de milhar formam 1 centena de milhar.
E assim sucessivamente.
Exemplos:

Leitura dos números
O sistema de numeração é constituído de uma parte inteira e outra decimal. Lemos a parte inteira, seguida da parte decimal, 

acompanhada das palavras:
Décimos ...........................................: quando houver uma casa decimal;
Centésimos.......................................: quando houver duas casas decimais;
Milésimos.........................................: quando houver três casas decimais;
Décimos milésimos ........................: quando houver quatro casas decimais;
Centésimos milésimos ...................: quando houver cinco casas decimais e, assim sucessivamente.

Exemplo: (AUX.JUD. /TRT-23ª REG/FCC) O número 0,0202 pode ser lido como:
(A) duzentos e dois milésimos.
(B) duzentos e dois décimos de milésimos.
(C) duzentos e dois centésimos de milésimos.
(D) duzentos e dois centésimos.
(E) duzentos e dois décimos

Resolução: Resposta: B
Como temos 4 casas decimais, lemos então com décimos de milésimos,
Logo: duzentos e dois décimos de milésimos.

RELAÇÕES DE COMPARAÇÃO
Ao longo dos anos, a Matemática tem se aprimorado, de forma a facilitar os cálculos e a compreensão dos colaboradores, os 

símbolos deixam-na cada vez mais dinâmica e aplicável no contexto do cotidiano. Os símbolos foram surgindo e sendo introduzidos 
com a evolução da forma de pensar e raciocinar do homem.
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Usamos essas relações para compararmos/enumerarmos 
coisas, sejam elas números, porções, quantidades, etc.

– Igual (=)
Representado por dois traços pequenos, serve para afirmar 

que algo é exatamente igual ao outro.

– Maior (>) e menor (<)
Também utilizado para fazer comparações entre números, 

quantidades, etc. Pode ser usado na enumeração de elementos. 
Exemplos:

Podemos afirmar que:
4 ____ 7  , utilizando o símbolo de maior ou menor, temos 

que: 4 < 7.
7 ____ 4 , utilizando o símbolo de maior ou menor, temos 

que: 7 > 4.
Enumere os números > 7: {8,9,10,...}
Enumere os números < 7: {6,5,4,...}

– Maior ou igual (≥) e Menor ou igual (≤)
São os mesmos símbolos anteriores mas com um traço em-

baixo. Utilizamos para enumeração de conjuntos/elementos. 
Exemplos:

Enumere os números ≥ 7: {7,8,9,10,...}
Enumere os números ≤ 7: {7,6,5,4,...}

Observe que o traço abaixo do símbolo significa igual, ele 
faz com que o número que estamos considerando, no exemplo, 
entre na enumeração.

– Conceito de maior/menor; largo/estreito; comprido/cur-
to.

Aplicamos estes conceitos através da comparação de ele-
mentos, objetos, etc.

– Maior/menor
Este conceito está relacionado à altura de um objeto. Veja-

mos:

– Largo/estrito
Este conceito está ligado a massa/volume/espaço que deter-

minado objeto ocupa. Vejamos:

– Comprido/curto
Está ligado também ao tamanho/distância dos objetos em 

comparação a outro. Vejamos:

PROBLEMAS COM AS QUATRO OPERAÇÕES
Os cálculos desse tipo de problemas, envolvem adições e 

subtrações, posteriormente as multiplicações e divisões. Depois 
os problemas são resolvidos com a utilização dos fundamentos 
algébricos, isto é, criamos equações matemáticas com valores 
desconhecidos (letras). Observe algumas situações que podem 
ser descritas com utilização da álgebra.

Fica a dica: É bom ter mente algumas situações que pode-
mos encontrar.
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Exemplos:
01. (Pref. Guarujá/SP – SEDUC – Professor de Matemática 

– CAIPIMES) Sobre 4 amigos, sabe-se que Clodoaldo é 5 centí-
metros mais alto que Mônica e 10 centímetros mais baixo que 
Andreia. Sabe-se também que Andreia é 3 centímetros mais alta 
que Doralice e que Doralice não é mais baixa que Clodoaldo. Se 
Doralice tem 1,70 metros, então é verdade que Mônica tem, de 
altura:

(A) 1,52 metros.
(B) 1,58 metros.
(C) 1,54 metros.
(D) 1,56 metros.

Resolução: Resposta: B.
Escrevendo em forma de equações, temos:
C = M + 0,05    ( I )
C = A – 0,10     ( II )
A = D + 0,03     ( III )
D não é mais baixa que C
Se D = 1,70 , então:
( III ) A = 1,70 + 0,03 = 1,73
( II ) C = 1,73 – 0,10 = 1,63
( I ) 1,63 = M + 0,05
M = 1,63 – 0,05 = 1,58 m

02. (CEFET – Auxiliar em Administração – CESGRANRIO) Em 
três meses, Fernando depositou, ao todo, R$ 1.176,00 em sua 
caderneta de poupança. Se, no segundo mês, ele depositou R$ 
126,00 a mais do que no primeiro e, no terceiro mês, R$ 48,00 
a menos do que no segundo, qual foi o valor depositado no se-
gundo mês?

(A) R$ 498,00
(B) R$ 450,00
(C) R$ 402,00
(D) R$ 334,00
(E) R$ 324,00

Resolução: Resposta: B.
Primeiro mês = x
Segundo mês = x + 126
Terceiro mês = x + 126 – 48 = x + 78
Total = x + x + 126 + x + 78 = 1176 
3.x = 1176 – 204
x = 972 / 3
x = R$ 324,00 (1º mês)
* No 2º mês: 324 + 126 = R$ 450,00

03. (Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto/SP – Agente de 
Administração – VUNESP) Uma loja de materiais elétricos tes-
tou um lote com 360 lâmpadas e constatou que a razão entre o 
número de lâmpadas queimadas e o número de lâmpadas boas 
era 2 / 7. Sabendo-se que, acidentalmente, 10 lâmpadas boas 
quebraram e que lâmpadas queimadas ou quebradas não podem 
ser vendidas, então a razão entre o número de lâmpadas que 
não podem ser vendidas e o número de lâmpadas boas passou 
a ser de

(A) 1 / 4.
(B) 1 / 3.
(C) 2 / 5.

(D) 1 / 2.
(E) 2 / 3.

Resolução: Resposta: B.
Chamemos o número de lâmpadas queimadas de ( Q ) e o 

número de lâmpadas boas de ( B ). Assim:
B + Q = 360 , ou seja,  B = 360 – Q    ( I )

  , ou seja,  7.Q = 2.B    ( II )
Substituindo a equação ( I ) na equação ( II ), temos:
7.Q = 2. (360 – Q)
7.Q = 720 – 2.Q
7.Q + 2.Q = 720
9.Q = 720
Q = 720 / 9
Q = 80  (queimadas)
Como 10 lâmpadas boas quebraram, temos:
Q’ = 80 + 10 = 90   e   B’ = 360 – 90 = 270

     (: 9 / 9) 

OPERAÇÕES COM CONJUNTOS
Um conjunto é uma coleção de objetos, chamados elemen-

tos, que possuem uma propriedade comum ou que satisfazem 
determinada condição.

Representação de um conjunto
Podemos representar um conjunto de várias maneiras. 

Fique Ligado: Indicamos os conjuntos utilizando as letras 
maiúsculas e os elementos destes conjuntos por letras minúscu-
las.

Vejamos:
1) os elementos do conjunto são colocados entre chaves se-

parados por vírgula, ou ponto e vírgula.
A = {a, e, i, o, u}

2) os elementos do conjunto são representados por uma ou 
mais propriedades que os caracterize. 

3) os elementos do conjunto são representados por meio de 
um esquema denominado diagrama de Venn.

4) 
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Relação de pertinência: usamos os símbolos ∈ (pertence) e 
∉ (não pertence) para relacionar se um elemento faz parte ou 
não do conjunto.

Tipos de Conjuntos
Conjunto Universo: reunião de todos os conjuntos que esta-

mos trabalhando.
Conjunto Vazio: é aquele que não possui elementos. Repre-

senta-se por 0/  ou, simplesmente { }.
Conjunto Unitário: possui apenas um único elemento.
Conjunto Finito: quando podemos enumerar todos os seus 

elementos. 
Conjunto Infinito: contrário do finito. 

Relação de inclusão
É usada para estabelecer relação entre conjuntos com con-

juntos, verificando se um conjunto é subconjunto ou não de ou-
tro conjunto. Usamos os seguintes símbolos de inclusão:

Está contido Contém

Não está contido Não contém

Igualdade de conjuntos
Dois conjuntos A e B são IGUAIS, indicamos A = B, quando 

possuem os mesmos elementos.
Dois conjuntos A e B são DIFERENTES, indicamos por A ≠ 

B, se pelo menos UM dos elementos de um dos conjuntos NÃO 
pertence ao outro.

Subconjuntos
Quando todos os elementos de um conjunto A são também 

elementos de um outro conjunto B, dizemos que A é subconjunto 
de B. Exemplo: A = {1,3,7} e B = {1,2,3,5,6,7,8}.

Os elementos do conjunto A estão contidos no conjunto B.
1) Todo conjunto A é subconjunto dele próprio;
2) O conjunto vazio, por convenção, é subconjunto de qual-

quer conjunto;
3) O conjunto das partes é o conjunto formado por todos os 

subconjuntos de A.
4) O número de seus subconjuntos é dado por: 2n; onde n é 

o número de elementos desse conjunto.

Operações com Conjuntos
Tomando os conjuntos: A = {0,2,4,6} e B = {0,1,2,3,4}, como 

exemplo, vejamos:

– União de conjuntos: é o conjunto formado por todos os 
elementos que pertencem a A ou a B. Representa-se por A∪ B. 
Simbolicamente: A∪ B = {x | x∈ A ou x ∈ B}. Exemplo:

– Intersecção de conjuntos: é o conjunto formado por to-
dos os elementos que pertencem, simultaneamente, a A e a B. 
Representa-se por A∩ B. Simbolicamente: A∩ B = {x | x ∈ A 
e x ∈ B}

Observação: Se A∩ B =φ , dizemos que A e B são conjuntos 
disjuntos.

Propriedades da união e da intersecção de conjuntos
1ª) Propriedade comutativa
A U B = B U A (comutativa da união)
A ∩ B = B ∩ A (comutativa da intersecção)

2ª) Propriedade associativa
(A U B) U C = A U (B U C) (associativa da união)
(A ∩ B) ∩ C = A ∩ (B ∩ C) (associativa da intersecção)

3ª) Propriedade associativa
A ∩ (B U C) = (A ∩ B) U (A ∩ C) (distributiva da intersecção 

em relação à união)
A U (B ∩ C) = (A U B) ∩ (A U C) (distributiva da união em 

relação à intersecção)

4ª) Propriedade 
Se A ⊂ B, então A U B = B e A ∩ B = A, então A ⊂ B

Número de Elementos da União e da Intersecção de Con-
juntos

E dado pela fórmula abaixo:
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MIGRAÇÃO E IMIGRAÇÃO

— Migração
É o ato de se deslocar de um espaço geográfico para outro, 

seja para outra região do próprio país ou para outra nação. A mi-
gração pode ocorrer por diversos motivos, os mais comuns são:

 ▪ Turismo: as pessoas se deslocam de um local ao outro para 
o próprio lazer.
 ▪ Econômico: pessoas de países em crise econômica se des-

locam para buscar uma qualidade de vida melhor.
 ▪ Político: ocorre quando um país passa por uma crise políti-

ca, como uma ditadura ou guerra, e as pessoas se deslocam 
para outros países procurando segurança. 
 ▪ Causas Naturais: quando ocorre algum evento natural que 

obriga as pessoas a se mudarem, como terremotos, tsuna-
mis, secas e entre outros. 

Além dos motivos, existem diferentes tipos de migração, 
como:

 ▪ Migração interna: se deslocar para diferentes locais do ter-
ritório nacional.
 ▪ Migração externa: se deslocar para outros países;
 ▪ Migração permanente: a pessoa decide permanecer no lo-

cal em que migrou. 
 ▪ Migração sazonal: a pessoa se desloca, porém volta ao lo-

cal de origem. 
 ▪ Migração espontânea: a pessoa se desloca por sua própria 

vontade;
 ▪ Migração Forçada: quando a pessoa é forçada por algum 

motivo a se deslocar. 

— Imigração
É a entrada e permanência de pessoas em um país. O princi-

pal motivo pelo qual ela ocorre é a economia. 

— Fluxos Migratórios no Brasil e no Mundo. 
Em maior parte, a migração interna no Brasil ocorre por mo-

tivos econômicos, e imigração por motivos culturais. A migração 
interna é algo que ocorre desde o século XX, principalmente de 
pessoas das regiões Norte e Nordeste migrando para o Sudeste 
e o Sul. Isso ocorreu porque, ao mesmo tempo que o Sudeste se 
desenvolvia industrialmente, o Nordeste passava por uma gran-
de crise econômica, fazendo os nordestinos migrarem a fim de 
conseguir empregos melhores. Hoje, esse fluxo diminuiu bastan-
te por conta do desenvolvimento econômico que vem ocorrendo 
no nordeste. 

No mundo, os fluxos migratórios ocorrem por diversos moti-
vos. Atualmente, milhares de pessoas moram fora do seu país de 
origem. As principais correntes migratórias de países da América 
Latina. África e Ásia para os Estados Unidos e Europa. 

— Conflitos Migratórios, Refugiados e Xenofobia. 
Por questões políticas e econômicas, principalmente, ocor-

rem migrações em massa quando se tem algum conflito armado, 
ou guerras no país e as pessoas buscam abrigo em outros países. 
Quando isso ocorre, essas pessoas são chamadas de refugiados, 
e normalmente procuram países como os Estados Unidos, países 
europeus ou países próximos ao local de origem para se refu-
giarem. Ao se deslocarem, muitas vezes acaba acontecendo uma 
crise de refugiados, pois podem sofrer perseguições e restrições 
no país para qual migraram, além de problemas como a xenofo-
bia e discriminação. 

REVOLUÇÃO DE 1817 E A INDEPENDÊNCIA

— A Chegada da Família Real ao Brasil
Em 1806, Portugal foi afetado pelo Bloqueio Continental da 

França contra a Inglaterra, que ocorreu graças à impossibilidade 
das tropas de Napoleão de anexar a Inglaterra por meios milita-
res. Caso não aderisse ao Bloqueio, as tropas de Napoleão inva-
diriam o território português. Entretanto, Portugal decidiu não 
seguir esse caminho porque tinha fortes ligações comerciais com 
a Inglaterra1. 

Em novembro de 1807, dom João, príncipe regente de Por-
tugal desde 1799 - a rainha dona Maria, sua mãe, sofria de distúr-
bios mentais -, diante da ameaça de invasão, decidiu transferir a 
família real e a Corte lusa para a colônia na América, deixando os 
súditos expostos ao ataque francês. 

Os ingleses garantiram a proteção da mudança da monar-
quia para o Brasil. Nobres da Corte e familiares do príncipe re-
colheram às pressas tudo o que podiam carregar - joias, obras 
de arte, milhares de livros, móveis, roupas, baixelas de prata, 
animais domésticos, alimentos, etc. - e zarparam em 29 de no-
vembro rumo ao Rio de Janeiro. 

Além da família real e dos nobres, viajaram altos funcioná-
rios, magistrados, sacerdotes, militares de alta patente, etc. Esti-
ma-se que nos 36 navios viajaram entre 4,5 mil e 15 mil pessoas. 
Parte da esquadra, incluindo o navio ocupado por dom João, 
atracou em Salvador no dia 22 de janeiro de 1808, seguindo se-
manas depois para o Rio de Janeiro, onde já se encontrava o res-
tante da frota, e lá chegando em 8 de março de 1808.

— Sede do Governo Português
Agora que boa parte da elite lusa encontrava-se em terras 

brasileiras, o desenvolvimento da colônia não poderia continuar 
cerceado. Como afirma a historiadora Maria Odila Silva Dias, 
pela primeira vez iria se configurar “nos trópicos portugueses 
preocupações de uma colônia de povoamento e não apenas de 
exploração ou de feitoria comercial”. Assim, seis dias depois de 
desembarcar em Salvador, o príncipe regente dom João decre-

1  Azevedo, Gislane. História: passado e presente / Gislane Azevedo, 
Reinaldo Seriacopi. 1ª ed. São Paulo. Ática.
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tou a abertura dos portos brasileiros às nações amigas, ou seja, 
às nações com as quais Portugal mantinha relações diplomáticas 
amigáveis.

O Governo de D. João no Brasil
Dom João — cuja gestão é conhecida como governo joanino 

- adotou medidas que afetaram diretamente a vida econômica, 
política, administrativa e cultural do Brasil. No plano administrati-
vo, dom João procurou reproduzir na colônia a estrutura burocrá-
tica do reino. Foram criados órgãos públicos, como o Conselho 
de Estado e o Erário Régio (que depois se tornou Ministério da 
Fazenda), que garantiam o funcionamento burocrático do Estado 
e proporcionavam emprego para muitos portugueses. 

Ainda em 1808, foram criados o Banco do Brasil, o Real Hos-
pital Militar e o Jardim Botânico. Dom João autorizou também 
o funcionamento de tipografias e a publicação de jornais. Com 
os livros da Biblioteca Real trazidos de Lisboa foi organizada a 
Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro.

Para interligar a capital com as demais regiões da colônia e 
povoar o interior, o governo doou sesmarias e autorizou o Ban-
co do Brasil a oferecer créditos aos colonos para que pudessem 
plantar e criar gado. Essa política de povoamento estimulou a 
imigração. Em 1815, um grupo de 45 colonos oriundo de Macau 
e Cantão, na China, estabeleceu-se na cidade do Rio de Janeiro. 

Em 1818, cerca de dois mil suíços fundaram Nova Friburgo, 
na província do Rio de Janeiro (as capitanias passaram a se cha-
mar províncias a partir de 1815). Na política externa, o governo 
joanino adotou uma linha de ação franca- mente expansionis-
ta, ocupando a Guiana Francesa, em 1809, e anexando a Banda 
Oriental (atual Uruguai), em 1816. Em 1818, dois anos após a 
morte da rainha dona Maria, o príncipe regente foi coroado rei 
com o título de dom João Vl.

— A Promoção à Reino Unido
Para gerar recursos para a administração, o governo joanino 

teve de aumentar a carga tributária. O dinheiro dos impostos foi 
utilizado para cobrir os gastos da Corte, custear as obras de ur-
banização do Rio de Janeiro e financiar intervenções militares. 
Essa situação, somada à carestia e ao aumento dos preços, gerou 
enorme insatisfação da população, que começou a questionar 
os privilégios concedidos aos portugueses, detentores dos prin-
cipais cargos burocráticos e dos mais altos postos da Academia 
Real Militar. 

Começaram a ocorrer agitações de rua que culminavam em 
ações violentas da polícia principalmente (mas não exclusiva-
mente) no Rio de Janeiro. A situação em Portugal também era 
de descontentamento popular. Com a queda de Napoleão em 
1815, os portugueses passaram a exigir o retorno imediato de 
dom João a Portugal. Ele, entretanto, assinou um decreto criando 
o Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves. Com isso, o Brasil 
deixava de ser colônia e ganhava o mesmo status político de Por-
tugal. 

E o Reino passava a ter dois centros políticos: Lisboa, em 
Portugal, e Rio de Janeiro, no Brasil, onde dom João exercia o 
governo. Para muitos historiadores, a elevação do Brasil a Reino 
Unido foi o marco inicial do processo de emancipação política e 
administrativa do Brasil.

— Revolução Pernambucana 
Na província de Pernambuco, no início de 1817, o debate de 

ideias emancipacionistas e republicanas deu origem a um movi-
mento conspiratório, que ficou conhecido como Insurreição Per-
nambucana ou Revolução de 1817. 

Inspirados na Revolução Francesa, os líderes redigiram o 
esboço de uma Constituição que garantia a igualdade de direi-
tos entre os indivíduos, a liberdade de imprensa e a tolerância 
religiosa. No entanto, o movimento enfraqueceu-se com as di-
vergências entre os proprietários de escravos e os rebeldes aboli-
cionistas. Em maio, tropas enviadas da Bahia e do Rio de Janeiro 
cercaram o Recife. Alguns líderes foram executados e muitos ou-
tros, encarcera- dos em Salvador.

— Revolução do Porto 
Por volta de 1818, alguns monarquistas liberais da cidade 

do Porto defendiam a ideia de que o monarca deveria governar 
obedecendo a uma Constituição. Em agosto de 1820 uma guarni-
ção do Exército do Porto se rebelou e deu início a uma revolução 
liberal e anti-absolutista conhecida como Revolução do Porto. 
Rapidamente, o movimento se espalhou pelas demais cidades 
portuguesas. 

Em Lisboa, uma junta provisória assumiu o poder e convo-
cou as Cortes, que não se reuniam desde 1689, para elaborar 
uma Constituição. A junta exigia também o retorno da família 
real e da Corte a Portugal e a restauração do monopólio comer-
cial com o Brasil. 

A volta da família real a Portugal 
Nesse período irromperam no Pará, na Bahia e em Pernam-

buco várias revoltas apoiando o movimento constitucional de 
Portugal. Em fevereiro de 1821, o rei dom João VI concordou em 
jurar fidelidade à Constituição que estava ainda para ser elabo-
rada e em convocar eleições para a escolha dos deputados que 
iriam representar o Brasil nas Cortes de Lisboa. 

Temendo perder o trono, dom João VI anunciou também seu 
retorno a Portugal. No dia 26 de abril, a família real e mais quatro 
mil pessoas (nobres e funcionários) zarparam rumo a Portugal. 
Em seu lugar, o rei deixou o filho, dom Pedro, que assumiu o po-
der no Brasil como príncipe regente.

As Cortes de Lisboa 
Após o embarque de dom João VI, foram realizadas eleições 

para a escolha dos 71 representantes do Brasil nas Cortes de Lis-
boa. Embora a maior parte dos eleitos fosse a favor da indepen-
dência do Brasil, apenas 56 viajaram para Lisboa, onde começa-
ram a chegar em agosto de 1821, oito meses depois do início dos 
trabalhos. 

Eles enfrentaram uma forte oposição dos parlamentares lu-
sos, que já tinham adotado diversas medidas desfavoráveis ao 
Brasil com a intenção de reduzir o Brasil à sua antiga condição de 
colônia. Para os parlamentares lusos, Brasil e Portugal deveriam 
se submeter a uma mesma autoridade: as Cortes de Lisboa. Ao 
final de 1821, as Cortes ordenaram que Dom Pedro, príncipe re-
gente do Brasil, retornasse a Portugal.
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— A Independência do Brasil
Enquanto a determinação das Cortes de Lisboa não chegava, 

dom Pedro era apoiado, no Brasil, por pessoas da elite político-e-
conômica, com experiência administrativa, como José Bonifácio 
de Andrada e Silva (1763-1838). Na opinião de José Bonifácio e 
de outros políticos do período, o Brasil deveria manter-se unido a 
Portugal, mas com um governo próprio e autônomo. Havia tam-
bém quem defendesse o rompimento completo com Portugal.

Ambas as correntes, contudo, concordavam que dom Pedro 
deveria resistir às pressões das Cortes de Lisboa e recursar-se a 
voltar a Portugal. No final de 1821, José Bonifácio organizou um 
abaixo-assinado subscrito por oito mil assinaturas, que foi entre-
gue a Dom Pedro, no qual era pedido que o príncipe permane-
cesse no Brasil. Em 9 de janeiro de 1822, o príncipe anunciou sua 
decisão de ficar no Brasil. O episódio, conhecido como Dia do 
Fico, foi o primeiro de uma série de atos que levariam à ruptura 
definitiva entre Brasil e Portugal. 

Em maio de 1822, o príncipe regente determinou que todos 
os decretos vindos das Cortes de Lisboa deveriam passar por sua 
aprovação. Em junho, dom Pedro aprovou a convocação de uma 
Assembleia Constituinte no Brasil. No começo de setembro, 
despachos vindos de Lisboa desautorizavam a convocação da As-
sembleia Constituinte e ordenavam o imediato retorno de dom 
Pedro a Portugal. José Bonifácio enviou os despachos ao príncipe, 
que se encontrava em São Paulo, aconselhando-o a romper com 
Portugal, pois já não considerava mais possível uma conciliação. 

No dia 7 de setembro, o mensageiro alcançou dom Pedro 
nas proximidades do riacho do Ipiranga. Ao receber os decretos, 
o príncipe proclamou a independência do Brasil, declarando a 
ruptura dos laços com Portugal. No dia 12 de outubro, já de volta 
ao Rio de Janeiro, foi aclamado com grande pompa imperador 
constitucional com o título de dom Pedro I.

Guerras de Independência
Proclamada a independência, teve início a luta por sua con-

solidação, que envolveria conflitos e derramamento de sangue 
em diversas regiões do novo país. 

Em fevereiro de 1822, ainda antes da declaração de indepen-
dência, houve na Bahia um longo conflito armado entre as forças 
brasileiras que lutavam pela independência e queriam manter 
um brasileiro no cargo de governador - no lugar de um general 
português. A guerra entre as duas facções se prolongaria até 2 
de julho de 1823, com destaque para a figura de Maria Quitéria 
de Jesus Medeiros, que se alistou ao lado das tropas brasileiras. 

No Maranhão, no Ceará, no Pará, na Província Cisplatina e 
no Piauí houve revoltas de portugueses, que viviam nessas re-
giões, contra a independência. Para derrotar os revoltosos, dom 
Pedro recrutou mercenários estrangeiros. A vitória das tropas 
brasileiras nessas regiões, além da obtida na Bahia, impediu a 
fragmentação do Brasil em diversas províncias autônomas e ga-
rantiu a unidade territorial da jovem nação.

MUDANÇAS SOCIOECONÔMICAS, CRISE POLÍTICA E 
FIM DA MONARQUIA

A Crise do Império

A partir da década de 1870 o império brasileiro vê seus me-
lhores dias passarem. Uma crise iniciada com o conflito do Para-
guai resultaria em quase vinte anos depois na proclamação da 
república.

A crise do império pode ser baseada em quatro pilares:

- Questão abolicionista e de terras: durante muito tempo a 
escravidão foi a base econômica das elites que apoiavam a mo-
narquia. Com a grande campanha abolicionista e as medidas gra-
duais tomadas pelo império, a antiga aristocracia escravista que 
ainda apoiava D. Pedro II ficou descontente com seu governo. As 
novas elites, que faziam fortuna com o café e se adaptaram ao 
trabalho livre imigrante europeu, ansiavam por mais autonomia 
política, e passaram a fazer grande campanha em favor da repú-
blica.

A sociedade, agora com crescente número de imigrantes 
também convivia com novas ideias (entre elas o abolicionismo).

D. Pedro II se viu sem o apoio da classe média da sociedade, 
da nova aristocracia e também da antiga.

- Questão religiosa: a Constituição de 1824 declarava o Bra-
sil um país oficialmente católico. A Constituição fixava que a Igre-
ja deveria ser subordinada ao Estado, razão pelo qual já haviam 
alguns atritos. O problema maior se dá a partir de 1860 quan-
do o Papa Pio IX publica a Bula Syllabus, excluindo membros da 
maçonaria de irmandades católicas.  Apesar de o imperador não 
acatar as recomendações, os bispos de Olinda e Belém seguem 
as instruções do Papa. Em consequência, D. Pedro II ordena que 
ambos sejam presos, o que leva a Igreja a também dar as costas 
a coroa.

- Questão militar: até a Guerra do Paraguai o exército brasi-
leiro não tinha qualquer influência ou importância para o gover-
no. Durante as regências a criação da Guarda Nacional garantiu 
que a necessidade de um exército forte quase não existisse.

A Guerra do Paraguai vem para mudar essa situação. Força-
dos a se modernizar e se estruturar, após a guerra o exército não 
apenas exige maior participação no governo do país como passa 
a ter setores contrários às ideias monarquistas. 

Como a Coroa continuava intervindo em assuntos militares e 
punindo alguns de seus membros a ponto de censurar a impren-
sa em determinados assuntos relacionados às forças armadas, o 
exército também dá as costas a monarquia e com isso deixa D. 
Pedro II sem nenhum apoio de peso.

Sem apoio após a abolição da escravatura por parte da prin-
cesa Isabel, em novembro de 1889 com a ação militar, sem con-
flitos ou participação popular, termina o império brasileiro e tem 
início o período Republicano.
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O IMPERADOR E A CONSTITUIÇÃO DE 1824: 
FUNDAMENTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS DA 

MONARQUIA

No dia 12 de outubro de 1822, dom Pedro - que naquela data 
completava 24 anos - foi proclamado imperador constitucional e 
defensor perpétuo do Brasil. Dom Pedro I herdou um governo 
sem recursos e extremamente endividado. Faltava dinheiro para 
atender às principais necessidades da população, principalmente 
no que dizia respeito à saúde e à educação. Segundo algumas 
estimativas, aproximadamente cinco milhões de pessoas viviam 
no Brasil. 

Desse total, 1,5 milhão de pessoas eram escravizadas. Mais 
de 90% da população habitava a zona rural, onde os grandes pro-
prietários de terra exerciam “governos” informais. A mortalidade 
infantil era muito alta. Da mesma maneira, o índice de analfa-
betismo girava em torno de 85%. A cultura erudita, por sua vez, 
concentrava-se nas grandes cidades, onde também circulavam 
jornais e revistas, a maioria de vida curta e periodicidade incerta.

— A Constituinte
Antes da independência, em junho de 1822, dom Pedro ti-

nha aprovado a convocação de uma Assembleia Constituinte 
destinada a elaborar a primeira Carta Magna do Brasil. A escolha 
dos constituintes foi feita por meio de eleições após o Sete de 
Setembro, nas quais votaram os proprietários do sexo masculino 
e maiores de 25 anos. Mulheres, homens sem terras e escravos 
não podiam votar. 

Na sessão inaugural da Assembleia, em maio de 1823, dom 
Pedro I jurou defender a nova Constituição desde que ela me-
recesse sua imperial aceitação. Com essa ressalva, o imperador 
deixava claro que a palavra final a respeito das decisões apro-
vadas lhe pertencia, e não aos constituintes. Ou seja, era ele o 
detentor da soberania, não o povo representado na Assembleia. 

Em setembro de 1823, o deputado Antônio Carlos de An-
drada e Silva, irmão de José Bonifácio, apresentou um projeto de 
Constituição elaborado por uma comissão de constituintes. Dois 
artigos do projeto eram conflitantes com as intenções de dom 
Pedro I: um deles proibia que o imperador fosse go- vernante de 
outro reino (dom Pedro era herdeiro do trono português); outro 
artigo impedia o imperador de dissolver o Parlamento.

A Constituição de 1824
Rejeitado pelo imperador, o projeto teve vida curta. Em no-

vembro de 1823, dom Pedro decidiu dissolver a Assembleia e 
criou um Conselho de Estado que elaborou outra Constituição. 
Em 25 de março de 1824 o imperador outorgou aquela que seria 
a primeira Carta Magna brasileira. 

A Constituição outorgada apresentava algumas poucas di-
ferenças significativas em comparação com a elaborada pelo de-
putado Antônio Carlos, principalmente em relação à divisão dos 
poderes. Além do Legislativo, do Executivo e do Judiciário, a Car-
ta de 1824 criava um quarto Poder: o Moderador, a ser exercido 
pelo imperador. 

Com o Moderador, dom Pedro podia dissolver a Câmara dos 
Deputados quando quisesse e convocar novas eleições; nomear 
senadores; aprovar ou vetar as decisões da Câmara e do Senado, 
etc. Além disso, cabia ao imperador nomear e destituir os presi-
dentes de província, interferindo nos assuntos regionais.

— A Confederação do Equador
Insatisfeitos com a dissolução da Constituinte e com o auto-

ritarismo do imperador, revoltosos de Recife se armaram nova-
mente e, no dia 2 de julho de 1824, deram início a uma rebelião 
que logo se alastrou para as províncias da Paraíba, do Rio Grande 
do Norte, do Ceará e do Piauí. 

Na capital revolucionária, os rebeldes proclamaram a Con-
federação do Equador, uma República Federativa semelhante a 
estadunidense. A insurreição contou com a participação tanto de 
proprietários de terras quanto de grupos das camadas populares 
urbanas e foi marcada por um forte sentimento antilusitano. 

Em novembro de 1824, a resistência pernambucana foi su-
focada. O frade carmelita Joaquim do Amor Divino (1779-1825), 
mais conhecido como frei Caneca - que havia lançado o jornal de 
oposição ao governo Typhis Pernambucano em 1823 - foi acusa-
do de ser o líder da rebelião e fuzilado no Recife, em janeiro de 
1825. Outros com acusações semelhantes também foram exe-
cutados.

— D. Pedro I Abdica
As críticas ao imperador e ao governo não cessaram. Em di-

versas partes do Brasil motins contra os altos preços dos gêneros 
de primeira necessidade se tornaram comuns. A guerra entre o 
Brasil e a Argentina pelo domínio da Província Cisplatina, iniciada 
em 1825, também fortaleceu um movimento pró-emancipação 
da região Sul. 

O conflito só terminou em 1828, quando os governos dos 
dois países concordaram com a independência da Província Cis-
platina (antiga Banda Oriental, atual Uruguai). Para os brasileiros, 
o ânus da guerra foi extremamente elevado - aumento da infla-
ção, que já estava alta, e falência do Banco do Brasil. Essas conse-
quências aumentaram ainda mais o descontentamento popular 
com o governo de dom Pedro I.

A impopularidade do imperador piorou quando ele se en-
volveu na crise de sucessão da Coroa portuguesa, iniciada com a 
morte de dom João VI, em 1826. Dom Pedro se tornou o herdei-
ro legítimo do trono de Portugal. Dom Pedro renunciou à Coroa 
portuguesa em favor de sua filha, a princesa Maria da Glória, de 
apenas 7 anos. 

Dom Miguel, irmão de dom Pedro, governaria Portugal 
como príncipe regente até que a princesa chegasse à maiorida-
de, quando se casaria com a sobrinha. Em 1828, entretanto, dom 
Miguel se autoproclamou rei absoluto de Portugal. 

Preocupado em intervir nos acontecimentos de Portugal, 
dom Pedro perdeu cada vez mais apoio na política interna do 
Brasil. Teve início uma guerra civil contra seus aliados. Acusado 
de autoritário no Brasil, dom Pedro era considerado liberal pelos 
portugueses. Em 1830, o imperador foi considerado o responsá-
vel pelo assassinato do jornalista liberal Líbero Badaró, oposicio-
nista. 

Em março de 1831, depois de uma viagem a Minas Gerais, os 
residentes portugueses do Rio de Janeiro acenderam fogueiras 
nas ruas para homenagear dom Pedro, mas os brasileiros apaga-
ram-nas, gritando vivas à Constituição.

Na noite seguinte, 13 de março, brasileiros e portugueses 
entraram em choque nas ruas do Rio de Janeiro. O episódio, co-
nhecido como Noite das Garrafadas, marcou o início de uma sé-
rie de conflitos entre oposicionistas e partidários do imperador. 
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MAPA: CONCEITO E ATRIBUTOS. MAPAS DE BASE E 
MAPAS TEMÁTICOS

— Mapas Temáticos
Diante de uma variedade de características de um espaço 

geográfico que podem ser representadas em mapas, os cartógra-
fos criaram os mapas temáticos, que tratam de temáticas especí-
ficas. Eles são de cinco principais tipos. São eles: 

▪Mapa Político: representam as divisões territoriais (frontei-
ras) entre um espaço delimitado, como cidades, países, continen-
tes, etc

Mapa político que mostra as regiões do Brasil
Imagem: https://mundoeducacao.uol.com.br/geografia/

mapas-tematicos.ht

▪Mapa Demográfico: descrevem dados sobre uma popula-
ção de determinado espaço geográfico, ou seja, são utilizados 
para representar informações como número de habitantes, flu-
xos migratórios, taxa de natalidade, entre muitas outras. 

Mapa Demográfico do Brasil
Imagem: https://www.infoescola.com/mapas/mapa-da-

-densidade-demografica-do-brasil/

▪Mapa Físico: apresentam informações sobre os elementos 
naturais daquele espaço, como a vegetação, o relevo, clima, hi-
drografia (cursos d’água), entre outros. 

Mapa físico com informações sobre o relevo da América do 
Sul

Imagem: https://mundoeducacao.uol.com.br/geografia/
mapas-tematicos.htm
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▪Mapa Econômico: apresentam informações sobre as ativi-
dades econômicas de determinado local (cidade, país, continen-
te). Com isso, é possível identificar as áreas de maior poder aqui-
sitivo, as atividades agropecuárias, produções industriais e locais 
com jazidas minerais. 

Mapa econômico que mostra a produção de algodão em 
diferentes pontos do país

Imagem: https://mundoeducacao.uol.com.br/geografia/
mapas-tematicos.htm

▪Mapa Histórico: apresentam informações sobre o passado 
de um local, como por exemplo, como era a delimitação de terri-
tório do Brasil colonial. 

Mapa do Brasil Colonial
Imagem: Pinterest

A CARTOGRAFIA DA FORMAÇÃO TERRITORIAL DO 
BRASIL

Cartografia é a ciência em que se estuda o espaço geográfico 
através da sua representação em mapas. 

— Coordenadas Geográficas
São linhas imaginárias que dividem o espaço geográfico nos 

sentidos vertical e horizontal. Elas servem para localizar qualquer 
ponto no planeta. A distância das coordenadas geográficas é me-
dida em graus, minutos e segundos. Um grau tem 60 minutos 
e um minuto tem 60 segundos. As coordenadas geográficas são 
classificadas em dois tipos:

▪Latitude: são as linhas em sentido horizontal. O maior cír-
culo da esfera da terra, horizontalmente, é chamado de equador. 
O equador é 0° de latitude, dividindo o planeta em dois hemis-
férios, norte e sul. Latitudes tem variação de 0° e 90° nos dois 
hemisférios. 

▪Longitude: são as linhas em sentido vertical, também cha-
madas de meridianos. Divide o planeta em Ocidente (oeste) e 
Oriente (Leste). Tem variação de 0° e 180°, nos sentidos leste e 
oeste. O meridiano de Greenwich é o ponto de partida, com lon-
gitude de 0°. 

— Escala Cartográfica
É a proporção do quanto a área geográfica real foi reduzida 

para sua representação no mapa. Essa proporção é de muita im-
portância, pois dessa forma, a representação não é feita de for-
ma aleatória, mas proporcional. Ela nos faz entender os mapas e 
medidas representadas nos mesmos. 

A escala cartográfica é classificada em dois tipos:

— Escala numérica
Utiliza-se os números para representar as proporções. 
Exemplo: 1:100.000

Os dois pontos demonstram a proporção e o número varian-
te (nesse caso, 100.000) sempre estará em centímetros. Neste 
caso, a proporção é de 1 centímetro no mapa para 1km na área 
real. 

— Escala Gráfica
Outro tipo de representação utilizada nos mapas para de-

monstrar as medidas reais do espaço geográfico. É uma linha ho-
rizontal com retângulos brancos e pretos. Ela pode ser expressa 
em metros ou quilômetros.

— Projeções Cartográficas
O que são: são representações da superfície esférica da Ter-

ra através de desenhos planificados. Essas representações são 
constituídas por um sistema de coordenadas geográficas, consis-
tindo em linhas paralelas e meridianos, construindo assim, um 
mapa. 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica, existem três principais classificações de projeções cartográ-
ficas. São elas: 
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▪Projeção Plana (ou Azimutal): a superfície terrestre é pro-
jetada sob uma parte plana tocante. Normalmente, utiliza-se a 
projeção plana para representar uma área menor. Seu formato 
é feito de forma que as coordenadas geográficas criem círculos 
concêntricos. A projeção plana é classificada em três tipos: polar, 
equatorial e oblíqua. 

Projeção plana
Imagem: https://blogdoenem.com.br/projecoes-cartogra-

ficas-geografia-enem/

▪Projeção Cilíndrica: a superfície terrestre é projetada na 
base de um cilindro, de forma que envolve o globo todo. Normal-
mente, utiliza-se a projeção cilíndrica para representar o mapa 
inteiro como um todo, como o mapa múndi. Ocorre, ao planificar 
a imagem, uma deformação nas áreas de latitude alta, podendo 
causar exagero na representação dos polos. 

Projeção Cilíndrica 
Imagem: https://blogdoenem.com.br/projecoes-cartogra-

ficas-geografia-enem/

▪Projeção Cônica: a superfície terrestre é projetada na base 
de um cone que envolve todo o globo. Seu formato é feito de 
forma que as coordenadas geográficas criem arcos concêntricos.
Assim como a cilíndrica, a projeção cônica apresenta deforma-
ções na base e vértice do cone. 

Projeção Cônica
Imagem:  https://blogdoenem.com.br/projecoes-cartogra-

ficas-geografia-enem/
O processo de regionalização, na geografia, ocorre levando 

em consideração as características em comum das áreas e sua 
proximidade. 

Brasil
A divisão regional do Brasil sofreu diversas mudanças ao lon-

go da história. Atualmente, a divisão é a de 1970, adaptada em 
1990, e consiste em cinco regiões: Norte, Nordeste, Centro-Oes-
te, Sudeste e Sul.

▪Norte: Amazonas, Pará, Amapá, Roraima, Rondônia, Tocan-
tins e Acre.

▪Nordeste: Pernambuco, Piauí, Maranhão, Ceará, Rio Gran-
de do Norte, Paraíba, Alagoas, Bahia e Sergipe.

▪Centro-Oeste: Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul.
▪Sudeste: São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito Santo e Minas 

Gerais.
▪Sul: Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Catarina

Mundo
Durante a história, o espaço geográfico foi estabelecido em 

diferentes formas de regionalização. Em meio a essas formas, po-
demos citar: 

—  Continentes: o globo é dividido em seis continentes, Áfri-
ca, América, Ásia, Europa, Oceania e Antártida. Ainda, alguns 
continentes possuem subdivisões como a América, se divide em 
América do Norte, América Central e América do Sul. Cada conti-
nente possui diversos países com culturas que podem ser distin-
tas ou parecidas. Em relação ao número de habitantes, podemos 
citar os países mais populosos de cada um dos continentes: 

▪Ásia: China (é o país mais populoso do mundo), Índia, Indo-
nésia e Paquistão.

▪América do Norte: Estados Unidos e México.
▪América Central: Guatemala e Cuba.
▪América do Sul: Brasil e Argentina. 
▪Europa: Rússia, Alemanha e Turquia.
▪África: Nigéria, Etiópia e Egito.
▪Oceania: Austrália e Papua-Nova Guiné.
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Continentes 
Imagem: brasilescola.uol.com.br

— Regiões Naturais: também se divide o planeta em regiões naturais através de características do meio ambiente. São elas: Zo-
nas tropicais, zonas temperadas, zonas polares, regiões desérticas e altas montanhas. 

A FEDERAÇÃO BRASILEIRA: ORGANIZAÇÃO POLÍTICA E ADMINISTRATIVA. AS REGIÕES DO IBGE, OS COMPLEXOS 
REGIONAIS E A REGIÃO CONCENTRADA

Espaço territorial brasileiro
O Brasil está localizado no continente americano, no subcontinente da América do Sul, ou até mesmo, dentro do subcontinente 

da América Latina. Sua dimensão territorial é de aproximadamente 8.515.867,049 km², sendo o maior país da América do Sul, cerca 
de 48% da área emersa do subcontinente, e é o quinto maior do mundo, ficando atrás da Rússia, Canadá, China e Estados Unidos, 
sendo considerado um país continental devido sua dimensão ser maior do que o continente europeu (exceto a Rússia). Quando le-
vado em consideração a quantidade de terras contínuas o Brasil passa para a quarta colocação em extensão territorial. É dividido em 
27 unidades de federação, sendo 26 estados e um Distrito Federal, onde possui sua capital. Sua divisão territorial é feita pelas regiões 
político-administrativas, sendo a região norte com 45% do território, nordeste e centro-oeste com 18% cada, sudeste com 10% e sul 
a menor com 7%.

Suas extremidades são classificadas pelos seguintes pontos: ao norte pela nascente do rio Ailã em Roraima e ao sul pela foz do 
rio Arroio Chuí no Rio Grande do Sul, o extremo oeste é marcado pela nascente do rio Moa no estado do Acre, e o Leste pela Ponta 
do Seixas na Paraíba. 
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SISTEMAS OPERACIONAIS: WINDOWS 7 OU 
SUPERIORES

O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela 
Microsoft, amplamente utilizado em computadores pessoais, 
laptops e dispositivos híbridos. Ele oferece uma interface intui-
tiva e recursos que facilitam a produtividade, o entretenimento 
e a conectividade.

Área de trabalho
A área é o espaço principal de trabalho do sistema, onde 

você pode acessar atalhos de programas, pastas e arquivos. O 
plano de fundo pode ser personalizado com imagens ou cores 
sólidas, e os ícones podem ser organizados conforme sua prefe-
rência. Além disso, a barra de tarefas na parte inferior centraliza 
funções como:

– Botão Iniciar: acesso rápido aos aplicativos e configura-
ções.

– Barra de pesquisa: facilita a busca de arquivos e aplicativos 
no sistema.

– Ícones de aplicativos: mostram os programas em execução 
ou fixados.

– Relógio e notificações: localizados no canto direito para 
visualização rápida.

Uso dos menus
Os menus no Windows 10 são projetados para facilitar o 

acesso a diversas funções e aplicativos. Ao clicar no botão Iniciar, 
você encontrará:

– Uma lista dos programas instalados.
– Atalhos para aplicativos fixados.
– A barra de pesquisa, onde você pode digitar para localizar 

programas, arquivos e configurações de forma rápida.

Programas e interação com o usuário
Para entender melhor as funções categorizadas no Windo-

ws 10, vamos dividir os programas por categorias, explorando as 
possibilidades que cada um oferece para o usuário.

Música e Vídeo: O Windows Media Player é o player nativo 
do sistema, projetado para reproduzir músicas e vídeos, propor-
cionando uma experiência multimídia completa. Suas principais 
funcionalidades incluem:

– Organização de bibliotecas: gerencie arquivos de música, 
fotos e vídeos armazenados no computador.

– Reprodução de mídia: toque músicas e vídeos em diversos 
formatos compatíveis.

– Criação de playlists: organize suas músicas em listas perso-
nalizadas para diferentes ocasiões.

– Gravação de CDs: transfira suas playlists para CDs de ma-
neira prática.

– Sincronização com dispositivos externos: conecte disposi-
tivos de armazenamento e transfira sua mídia facilmente.
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Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser do-
cumentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diver-
sos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro ar-
quivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

– Arquivo:  é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (tex-
tos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

– Atalho:  é um item que permite fácil acesso a uma determi-
nada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos 

e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Po-
demos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, 
criar pastas, criar atalhos etc.

Ferramentas do sistema
– A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 

próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simples-
mente confirmar sua exclusão.

– O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito im-
portante, pois conforme vamos utilizando o computador os ar-
quivos ficam internamente desorganizados, isto faz que o com-
putador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows 
se reorganiza internamente tornando o computador mais rápido 
e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior 
rapidez.
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– O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim 
uma cópia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no 
Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

CONCEITOS, SERVIÇOS E TECNOLOGIAS 
RELACIONADAS A INTERNET. NAVEGAÇÃO NA 

INTERNET

A internet é conhecida como a rede das redes. A internet é 
uma coleção global de computadores, celulares e outros disposi-
tivos que se comunicam. 

Procedimentos de Internet e intranet
Através desta conexão, usuários podem ter acesso a diversas 

informações, para trabalho, laser, bem como para trocar men-
sagens, compartilhar dados, programas, baixar documentos (do-
wnload), etc.

Sites
Uma coleção de páginas associadas a um endereço www. é 

chamada web site. Através de navegadores, conseguimos aces-
sar web sites para operações diversas.

Links 
O link nada mais é que uma referência a um documento, 

onde o usuário pode clicar. No caso da internet, o Link geralmen-
te aponta para uma determinada página, pode apontar para um 
documento qualquer para se fazer o download ou simplesmente 
abrir. 

Dentro deste contexto vamos relatar funcionalidades de al-
guns dos principais navegadores de internet: Microsoft Internet 
Explorer, Mozilla Firefox e Google Chrome.

— Internet Explorer 11

Identificar o ambiente

O Internet Explorer é um navegador desenvolvido pela Mi-
crosoft, no qual podemos acessar sites variados. É um navegador 
simplificado com muitos recursos novos.

Dentro deste ambiente temos:
– Funções de controle de privacidade: Trata-se de funções 

que protegem e controlam seus dados pessoais coletados por 
sites;



140

INFORMÁTICA BÁSICA

– Barra de pesquisas: Esta barra permite que digitemos um endereço do site desejado. Na figura temos como exemplo: https://
www.gov.br/pt-br/

– Guias de navegação: São guias separadas por sites aberto. No exemplo temos duas guias sendo que a do site https://www.gov.
br/pt-br/ está aberta.

– Favoritos: São pastas onde guardamos nossos sites favoritos
– Ferramentas: Permitem realizar diversas funções tais como: imprimir, acessar o histórico de navegação, configurações, dentre 

outras.

Desta forma o Internet Explorer 11, torna a navegação da internet muito mais agradável, com textos, elementos gráficos e vídeos 
que possibilitam ricas experiências para os usuários.

Características e componentes da janela principal do Internet Explorer

À primeira vista notamos uma grande área disponível para visualização, além de percebemos que a barra de ferramentas fica 
automaticamente desativada, possibilitando uma maior área de exibição.

Vamos destacar alguns pontos segundo as indicações da figura:
1. Voltar/Avançar página
Como o próprio nome diz, clicando neste botão voltamos página visitada anteriormente;

2. Barra de Endereços
Esta é a área principal, onde digitamos o endereço da página procurada;

3. Ícones para manipulação do endereço da URL
Estes ícones são pesquisar, atualizar ou fechar, dependendo da situação pode aparecer fechar ou atualizar.

4. Abas de Conteúdo
São mostradas as abas das páginas carregadas.

5. Página Inicial, favoritos, ferramentas, comentários

6.  Adicionar à barra de favoritos
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O MINISTÉRIO PÚBLICO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 (ART. 127 A 129)

— Ministério Público
O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 

jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

Princípios Institucionais do MP
Segundo o Artigo 127, §1º da CF, são princípios institucionais do MP a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.
– O Princípio da Unidade está afeto à ideia de que todos os membros do MP integram um único órgão, possuindo uma única 

estrutura e sendo chefiado por um só procurador-geral;
– De acordo com o Princípio da Indivisibilidade, os membros do Ministério Público não estão vinculados aos processos nos quais 

atuam, podendo ser substituídos uns pelos outros, desde que sejam do mesmo ramo do MP, haja vista que o ato é praticado pela 
instituição e não pelo agente;

– O Princípio da Independência Funcional, significa que o membro do MP, quando atua em um processo, não está subordinado 
a ninguém, nem mesmo ao seu procurador-geral, vinculando-se, tão somente, à sua consciência jurídica.

Garantias Institucionais do MP
a) Autonomia funcional: como sinônimo de independência funcional, significa dizer que o membro do Ministério Público, no 

cumprimento de suas atribuições constitucionais e legais, não está subordinado a ninguém, nem mesmo ao seu procurador-geral, 
condicionando sua atuação tão somente à sua consciência jurídica;

b) Autonomia administrativa: poder de gestão sobre a administração dos seus órgãos, bens e pessoas, segundo as normas legais 
pertinentes, editadas pela entidade estatal competente;

c) Autonomia financeira: capacidade de elaboração da proposta orçamentária e de gestão e aplicação dos recursos destinados a 
prover as atividades e serviços dos órgãos do MP (Artigo 127, §§3º ao 6º);

d) Iniciativa do processo legislativo: disposto nos Artigos 127, §2º e 128, §5º, da CF;
e) Vedação de promotor ad hoc: disposto no Artigo 129, §2º, da CF;
f) Ingresso da carreira por concurso público: disposto no Artigo 129, §3º, da CF;
g) Distribuição imediata de processo: disposto no Artigo 129, §5º, da CF.

Órgãos do MP Brasileiro
a) Ministério Público da União: formado pelo Ministério Público Federal, pelo Ministério Público do Trabalho, pelo Ministério 

Público Militar e pelo Ministério Público do Distrito Federal e territórios;
b) Ministérios Públicos dos Estados.

Observe abaixo a ilustração que demonstra de forma simples a composição do MP Brasileiro:
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Procurador Geral da República
Escolhido pelo Presidente, dentre os integrantes da carreira 

com mais de 35 anos, sendo seu nome indicado ao Senado, que 
o aprovará, ou não, por maioria absoluta de votos.

Exerce mandato de 2 anos, permitindo-se reconduções su-
cessivas. A cada nova recondução, deve-se submeter o nome à 
nova aprovação pelo Senado Federal.

A destituição do PGR pelo Presidente da República depende 
de prévia autorização do Senado Federal por maioria absoluta 
da Casa.

Procuradores Gerais de Justiça
Os Ministérios Públicos dos estados e o Ministério Público 

do Distrito Federal e territórios formarão lista tríplice dentre in-
tegrantes da carreira, na forma da lei respectiva, para escolha 
de seu procurador-geral, que será nomeado pelo Chefe do Poder 
Executivo respectivo (governador dos estados e Presidente da 
República, no caso do MPDFT), para um mandato de dois anos, 
permitida uma recondução.

Ademais, os procuradores-gerais nos Estados e no Distrito 
Federal e territórios poderão ser destituídos por deliberação da 
maioria absoluta do Poder legislativo, na forma da lei comple-
mentar respectiva.

Garantias Funcionais do MP
De acordo com o Artigo 128, §5º, I, da CF, os membros do 

MP gozam das seguintes garantias funcionais:
a) vitaliciedade: após 2 anos de exercício, não podendo per-

der o cargo senão por sentença judicial transitada em julgado;
b) inamovibilidade: salvo por motivo de interesse público, 

mediante decisão do órgão colegiado competente do MP, por 
voto da maioria absoluta de seus membros, assegurada ampla 
defesa;

c) irredutibilidade de subsídio.

Vedações aos Membros do MP
Estão elencadas no Artigo 128, II e alíneas, da CF:
a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, hono-

rários, percentagens ou custas processuais;
b) exercer a advocacia;
c) participar de sociedade comercial, na forma da lei;
d) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra 

função pública, salvo uma de magistério;
e) exercer atividade político-partidária;
f) receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contri-

buições de pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, res-
salvadas as exceções previstas em lei;

g) exercício da advocacia no juízo ou tribunal do qual se afas-
tou, antes de decorrido três anos do seu afastamento do cargo 
por razões de aposentadoria ou exoneração.

Funções Institucionais do MP
As funções institucionais do MP estão exemplificativamente 

(rol não taxativo) elencadas no Artigo 129, da CF.

Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP
O CNMP não é um órgão que integra a estrutura do Ministé-

rio Público. Trata-se de um tribunal administrativo com a função 
de controlar a atuação administrativa e financeira do Ministério 
Público e do cumprimento dos deveres funcionais de seus mem-
bros.

Seguem abaixo as disposições constitucionais referentes ao 
Ministério Público:

CAPÍTULO IV
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014)

SEÇÃO I
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, es-
sencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo - lhe a de-
fesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis.

§1º São princípios institucionais do Ministério Público a uni-
dade, a indivisibilidade e a independência funcional.

§2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcio-
nal e administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169, 
propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos e 
serviços auxiliares, provendo - os por concurso público de provas 
ou de provas e títulos, a política remuneratória e os planos de 
carreira; a lei disporá sobre sua organização e funcionamento.
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§3º O Ministério Público elaborará sua proposta orçamen-
tária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orça-
mentárias.

§4º Se o Ministério Público não encaminhar a respectiva 
proposta orçamentária dentro do prazo estabelecido na lei de 
diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo considerará, para 
fins de consolidação da proposta orçamentária anual, os valores 
aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com 
os limites estipulados na forma do §3º.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)

§5º Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for 
encaminhada em desacordo com os limites estipulados na forma 
do §3º, o Poder Executivo procederá aos ajustes necessários para 
fins de consolidação da proposta orçamentária anual.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§6º Durante a execução orçamentária do exercício, não po-
derá haver a realização de despesas ou a assunção de obriga-
ções que extrapolem os limites estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias, exceto se previamente autorizadas, mediante a 
abertura de créditos suplementares ou especiais.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

Art. 128. O Ministério Público abrange:
I - o Ministério Público da União, que compreende:
a) o Ministério Público Federal;
b) o Ministério Público do Trabalho;
c) o Ministério Público Militar;
d) o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios;
II - os Ministérios Públicos dos Estados.
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§1º O Ministério Público da União tem por chefe o Procurador - Geral da República, nomeado pelo Presidente da República 
dentre integrantes da carreira, maiores de trinta e cinco anos, após a aprovação de seu nome pela maioria absoluta dos membros do 
Senado Federal, para mandato de dois anos, permitida a recondução.

§2º A destituição do Procurador - Geral da República, por iniciativa do Presidente da República, deverá ser precedida de autori-
zação da maioria absoluta do Senado Federal.

§3º Os Ministérios Públicos dos Estados e o do Distrito Federal e Territórios formarão lista tríplice dentre integrantes da carreira, 
na forma da lei respectiva, para escolha de seu Procurador - Geral, que será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, para mandato 
de dois anos, permitida uma recondução.

§4º Os Procuradores - Gerais nos Estados e no Distrito Federal e Territórios poderão ser destituídos por deliberação da maioria 
absoluta do Poder Legislativo, na forma da lei complementar respectiva.

§5º Leis complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa é facultada aos respectivos Procuradores - Gerais, estabelecerão 
a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público, observadas, relativamente a seus membros:

I - as seguintes garantias:
a) vitaliciedade, após dois anos de exercício, não podendo perder o cargo senão por sentença judicial transitada em julgado;
b) inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, mediante decisão do órgão colegiado competente do Ministério Pú-

blico, pelo voto da maioria absoluta de seus membros, assegurada ampla defesa;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, 
de 2004)

c) irredutibilidade de subsídio, fixado na forma do art. 39, §4º, e ressalvado o disposto nos arts. 37, X e XI, 150, II, 153, III, 153, 
§2º, I;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - as seguintes vedações:
a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou custas processuais;
b) exercer a advocacia;
c) participar de sociedade comercial, na forma da lei;
d) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo uma de magistério;
e) exercer atividade político - partidária;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
f) receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas 

as exceções previstas em lei.(Incluída pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
§6º Aplica - se aos membros do Ministério Público o disposto no art. 95, parágrafo único, V.(Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 45, de 2004)
Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:
I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;
II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constitui-

ção, promovendo as medidas necessárias a sua garantia;
III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros 

interesses difusos e coletivos;
IV - promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para fins de intervenção da União e dos Estados, nos casos 

previstos nesta Constituição;
V - defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas;
VI - expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, requisitando informações e documentos para 

instruí - los, na forma da lei complementar respectiva;
VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei complementar mencionada no artigo anterior;
VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, indicados os fundamentos jurídicos de suas mani-

festações processuais;
IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com sua finalidade, sendo - lhe vedada a represen-

tação judicial e a consultoria jurídica de entidades públicas.
§1º A legitimação do Ministério Público para as ações civis previstas neste artigo não impede a de terceiros, nas mesmas hipóte-

ses, segundo o disposto nesta Constituição e na lei.
§2º As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por integrantes da carreira, que deverão residir na comarca da res-

pectiva lotação, salvo autorização do chefe da instituição.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
§3º O ingresso na carreira do Ministério Público far - se - á mediante concurso público de provas e títulos, assegurada a partici-

pação da Ordem dos Advogados do Brasil em sua realização, exigindo - se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade 
jurídica e observando - se, nas nomeações, a ordem de classificação.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§4º Aplica - se ao Ministério Público, no que couber, o disposto no art. 93.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004)

§5º A distribuição de processos no Ministério Público será imediata.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

LEI COMPLEMENTAR NO 25, DE 6 DE JULHO DE 1998.
- Vide Leis nos 16.184, de 27-12-2007 (Ouvidoria do MPGO) e 14.909, de 9-8-2004 .
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LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 25, DE 6 DE JULHO 
DE 1998: DA AUTONOMIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 

DA ORGANIZAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. DO PROCURADOR-GERAL 

DE JUSTIÇA: ESCOLHA, NOMEAÇÃO, POSSE E 
ATRIBUIÇÕES ADMINISTRATIVAS. DO COLÉGIO 
DE PROCURADORES DE JUSTIÇA: COMPOSIÇÃO 
E ATRIBUIÇÕES. DO CONSELHO SUPERIOR DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO: ESCOLHA, COMPOSIÇÃO 
E ATRIBUIÇÕES. DO CORREGEDOR GERAL DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO: ESCOLHA E ATRIBUIÇÕES. 
DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO. AS PROCURADORIAS DE JUSTIÇA E AS 
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA.O COORDENADOR 
DE PROMOTORIAS DE JUSTIÇA. FUNÇÕES DOS 

ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
(PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, COLÉGIO DE 

PROCURADORES DE JUSTIÇA, CONSELHO SUPERIOR 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO, PROCURADORES 

DE JUSTIÇA E PROMOTORES DE JUSTIÇA). DOS 
ÓRGÃOS AUXILIARES DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 

DOS CENTROS DE APOIO OPERACIONAL. 
ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICODOS 

SUBPROCURADORES-GERAIS DE JUSTIÇA.DO 
GABINETE E DA ASSESSORIA DO PROCURADOR-

GERAL DE JUSTIÇA

Institui a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de 
Goiás e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

LIVRO I
DA AUTONOMIA, DA ORGANIZAÇÃO E DAS ATRIBUIÇÕES 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DA AUTONOMIA DO MINISTÉ-

RIO PÚBLICO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.1º O Ministério Público é instituição permanente, essen-
cial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defessa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis.

§ 1º A organização, as atribuições e o estatuto do Ministério 
Público são estabelecidos por esta lei.

§ 2º São princípios institucionais do Ministério Público a uni-
dade, a indivisibilidade e a independência funcional.

CAPÍTULO II
DA AUTONOMIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 2º Ao Ministério Público, organizado em carreira, é asse-
gurada autonomia funcional, administrativa e financeira, caben-
do-lhe, especialmente:

I - praticar atos próprios de gestão;
II - praticar atos e decidir sobre a situação funcional e admi-

nistrativa do pessoal, ativo e inativo, da carreira e dos serviços 
auxiliares, organizados em quadros próprios;

III - elaborar suas folhas de pagamento e expedir os compe-
tentes demonstrativos;

IV - adquirir bens e contratar serviços, efetuando a respecti-
va contabilização;

V - propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção de seus 
cargos e de seus serviços auxiliares, bem como a fixação e o rea-
juste dos vencimentos e vantagens dos seus membros e de seus 
servidores;

VI - prover os cargos iniciais da carreira e dos serviços auxi-
liares;

VII - prover, por remoção, promoção e demais formas de 
provimento derivado, as Promotorias e Procuradorias de Justiça;

VIII - editar atos de apossentadoria, exoneração e outros que 
importem em vacância de cargos de carreira e de serviços auxilia-
res, bem como os de disponibilidade de membros do Ministério 
Público e de seus servidores;

IX - organizar suas secretarias e os serviços auxiliares dos ór-
gãos de administração;

X - compor os seus órgãos de administração;
XI - elaborar seus regimentos internos;
XII - exercer outras competências decorrentes de sua auto-

nomia.
§ 1º As decisões do Ministério Público fundadas em sua au-

tonomia funcional, administrativa e financeira, obedecidas as 
formalidades legais, têm eficácia plena e executoriedade imedia-
ta, ressalvada a competência constitucional dos Poderes Judiciá-
rio e Legislativo.

§ 2º Os órgãos do Ministério Público têm asseguradas insta-
lações privativas nos edifícios onde exerçam suas funções, espe-
cialmente nos tribunais e nos fóruns, cabendo-lhes a respectiva 
administração.

Art. 3º O Ministério Público elaborará sua proposta orça-
mentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias, encaminhando-a, por intermédio do Procurador-
-Geral de Justiça, diretamente ao Governador do Estado, que a 
submeterá ao Poder Legislativo.

§ 1º Os recursos correspondentes às suas dotações orça-
mentárias próprias e globais, compreendidos os créditos suple-
mentares e especiais, ser-lhe-ão entregues até o dia vinte de 
cada mês, sem vinculação a qualquer tipo de despessa.

§ 2º A omissão no encaminhamento da proposta orçamen-
tária ou a inobservância do disposto no parágrafo anterior confi-
guram atos atentatórios ao livre exercício do Ministério Público 
para todos os fins.

§ 3º Os recursos próprios, não originários do Tesouro Estadu-
al, serão recolhidos diretamente e vinculados aos fins da institui-
ção, vedada outra destinação.

§ 4º A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, opera-
cional e patrimonial do Ministério Público, quanto à legalidade, 
legitimidade, economicidade, aplicação de dotações e recursos 




